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Com a instituição da Lei  Geral  do Turismo (Lei  n.  11.771/2008)  ,  o  turismo brasileiro  passou a  ter  um conjunto de normas
estabelecidas por direito com alcance geral para a atividade turística. Dentre as diversas temáticas propostas na lei, a inclusão dos
preceitos do Programa de Regionalização do Turismo (PRT) reafirma a sua importância como política pública nacional de turismo, em
consonância com a Constituição Federal de 1988. O presente artigo objetiva contribuir na reflexão da regionalização à luz da Lei
Geral do Turismo (LGT), com considerações sobre o tema proposto, analisando sobre a maneira como o Estado brasileiro percebe e
atua sobre uma atividade reconhecidamente importante, o turismo. Para a construção desse trabalho, foi adotado como procedimento
metodológico, a pesquisa documental. O turismo ganhou espaço e importância entre as políticas públicas do Governo Federal, sendo o
Programa de Regionalização do Turismo (PRT) a principal política pública de turismo, com o objetivo mais importante de apoiar a
estruturação dos destinos,  a  gestão e  a  promoção do turismo no país.  Mesmo citada na Lei  Geral  do Turismo (LGT),  faltam
apontamentos jurídicos que poderiam ser observados no seu Decreto Regulamentador (Decreto n. 7381/2010), com esforços dirigidos
a  regionalização no  sentido  de  debruçar  especialmente  sobre  as  fragilidades  que afetam diretamente  ao  desempenho de  sua
competitividade, a sustentabilidade do PRT e da sua contribuição do desenvolvimento socioeconômico das regiões.
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